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PORTARIA Nº 2.495, DE 28 DE SETEMBRO DE 2017

Aprova o Componente Parto e Nascimento
do Plano de Ação Regional da Rede Ce-
gonha do Estado de São Paulo e Município
de São José do Rio Preto (SP) e, para sua
implementação, estabelece recursos do Blo-
co da Atenção de Média e Alta Comple-
xidade Ambulatorial e Hospitalar a serem
incorporados ao Componente Limite Finan-
ceiro da Atenção de Média e Alta Com-
plexidade Ambulatorial e Hospitalar.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 2.048/GM/MS, de 3 de setembro
de 2009, que aprova o regulamento do Sistema Único de Saúde
(SUS);

Considerando a Portaria nº 1.459/GM/MS, de 24 de junho de
2011, que institui a Rede Cegonha no âmbito do Sistema Único de
Saúde;

Considerando a Portaria n° 2.351/GM/MS, de 5 de outubro
de 2011, que altera a Portaria nº 1.459/GM/MS, de 24 de junho de
2011; e

Considerando a Deliberação da Comissão Intergestores Bi-
partite do Estado de São Paulo - CIB/SP nº 57, de 19 de novembro de
2013, que homologa, entre outros itens, a aprovação do Plano de
Ação Regional da Rede Cegonha do Estado de São Paulo, referente à
Rede Regional de Atenção à Saúde - RRAS 12 - São José do Rio
Preto, resolve:

Art. 1º Fica aprovado o Componente Parto e Nascimento do
Plano de Ação Regional da Rede Cegonha do Estado de São Paulo,
referente à Rede Regional de Atenção à Saúde - RRAS 12 - São José
do Rio Preto.

Art. 2º Ficam estabelecidos recursos do Bloco da Atenção de
Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar a serem in-
corporados ao Componente Limite Financeiro da Atenção de Média e
Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar do Estado e dos Mu-
nicípios de São Paulo, no montante anual de R$ 1.353.345,54 (um
milhão, trezentos e cinquenta e três mil trezentos e quarenta e cinco
reais e cinquenta e quatro centavos), destinados à implementação do
previsto no art. 1º.

Parágrafo único. Os recursos financeiros estabelecidos no art.
2° destinam-se ao Hospital de Base de São José do Rio Preto, CNES
2077396, localizado no Município de São José do Rio Preto (SP),
IBGE 3549805.

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, dos recursos
estabelecidos no art. 2º, em parcelas mensais, ao Fundo Estadual de
Saúde de São Paulo.

Art. 4º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585-0035 - Atenção à Saúde
da População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade -
Rede Cegonha - Plano Orçamentário 0004.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos financeiros a partir da 11ª (décima primeira)
parcela de 2017.

RICARDO BARROS

PORTARIA Nº 2.496, DE 28 DE SETEMBRO DE 2017

Atualiza a habilitação do Hospital de Base
de São José do Rio Preto - FUNFARME
como Referência Hospitalar na Atenção à
Saúde em Gestação de Alto Risco Tipo II e
estabelece recursos do Bloco de Média e
Alta Complexidade a ser incorporado ao
Limite Financeiro Anual de Média e Alta
Complexidade do Estado de São Paulo.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria nº 1.459/GM/MS, de 24 de junho de
2011, que institui, no âmbito do Sistema Único de Saúde, a Rede
Cegonha;

Considerando a Portaria nº 930/GM/MS, de 10 de maio de
2012, que define os critérios de classificação e habilitação de leitos de
Unidades Neonatal;

Considerando a Portaria nº 1.020/GM/MS, de 29 de maio de
2013, que em conformidade com a Rede Cegonha, institui as di-
retrizes para a organização da Atenção à Saúde na Gestação de Alto
Risco; define os critérios para a implantação e habilitação dos ser-
viços de referência à Atenção à Saúde na Gestação de Alto Risco;
define os critérios para a implantação e habilitação da Casa da Ges-
tante, Bebê e Puérpera (CGBP);

Considerando a Portaria nº 889/SAS/MS de 8 de agosto de
2013, que inclui habilitações na Tabela de Habilitações do Sistema de
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) e inclui
incentivos na Tabela de Incentivos Redes no SCNES;

Considerando o Plano de Ação Regional da Rede Cegonha
do respectivo Estado, aprovado pela Deliberação CIB/SP nº 57, de 19
de novembro de 2013; e

Considerando a avaliação técnica da Coordenação-Geral de
Saúde das Mulheres - CGSM/DAPES/SAS/MS, resolve:

Art. 1º Fica atualizada a habilitação do Hospital de Base de
São José do Rio Preto - FUNFARME, CNES 2077396, localizado no
Município de São José do Rio Preto (SP), como Referência Hos-
pitalar na Atenção à Saúde em Gestação de Alto Risco, Tipo II,
Código da habilitação: 14.14.

Parágrafo único. O estabelecimento de Saúde poderá ser sub-
metido à avaliação, por técnicos da Secretaria de Atenção à Saúde -
SAS/MS e, no caso de descumprimento dos requisitos estabelecidos

nas mencionadas Portarias, poderá ter suspensos os efeitos de sua
habilitação.

Art. 2º Fica estabelecido recurso no montante anual de R$
682.550,00 (seiscentos e oitenta e dois mil e quinhentos e cinquenta
reais) a ser incorporado ao Limite Financeiro de Média e Alta Com-
plexidade do Estado de São Paulo.

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência regular e automática do montante
estabelecido no art. 2º, em parcelas mensais, para o Fundo Estadual
de Saúde de São Paulo, mediante processo autorizativo encaminhado
pela Secretaria responsável pelo programa de trabalho.

Art. 4º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585 - Atenção à Saúde da
População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade - Rede
Cegonha - Plano Orçamentário 0004.

Parágrafo único. Os recursos relativos aos estabelecimentos
consignados ao programa de trabalho de que trata o caput tem como
finalidade o custeio de quaisquer ações e serviços de média e alta
complexidade para atenção à saúde da população, desde que garantida
a manutenção das unidades.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos financeiros a partir da 11ª (décima primeira)
parcela de 2017.

RICARDO BARROS

PORTARIA Nº 2.497, DE 28 DE SETEMBRO DE 2017

Estabelece recursos do Bloco da Atenção
de Média e Alta Complexidade Ambula-
torial e Hospitalar a serem incorporados ao
Componente Limite Financeiro da Atenção
de Média e Alta Complexidade Ambula-
torial e Hospitalar do Estado do Rio de
Janeiro e do Município de Porto Real
(RJ).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de bloco de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria nº 1.609/GM/MS, de 30 de setem-
bro de 2015, que suspende e remaneja recursos do limite financeiro
anual do Estado e dos Municípios do Rio de Janeiro, aprova o
Componente Hospitalar das Etapas II e III do Plano de Ação Re-
gional da Rede de Atenção às Urgências e Emergências do Estado e
dos Municípios do Rio de Janeiro, aprova o Componente Parto e
Nascimento da Etapa II do Plano de Ação Regional da Rede Cegonha
do Estado e dos Municípios do Rio de Janeiro, e aloca recursos
financeiros para suas implantações; e

Considerando a inserção de leitos de enfermaria clínica de
retaguarda no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de
Saúde (SCNES), resolve:

Art. 1º Ficam estabelecidos recursos do Bloco da Atenção de
Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar a serem in-
corporados ao Componente Limite Financeiro da Atenção de Média e
Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar do Estado do Rio de
Janeiro e do Município de Porto Real (RJ), no montante anual de R$
744.600,00 (setecentos e quarenta e quatro mil e seiscentos reais).

Art. 2º Os recursos estabelecidos no art. 1° referem-se à
habilitação e à qualificação de leitos de enfermaria clínica de re-
taguarda do Hospital Municipal São Francisco de Assis, CNES
5307864, localizado no Município de Porto Real (RJ), previstos no
Plano de Ação Regional da Rede de Atenção às Urgências e Emer-
gências do Estado do Rio de Janeiro, conforme Portaria nº
1.609/GM/MS, de 30 de setembro de 2015.

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, dos recursos
estabelecidos no art. 1º, em parcelas mensais, ao Fundo Municipal de
Saúde de Porto Real (RJ).

Art. 4º Os recursos orçamentários, objeto dessa Portaria,
correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo
onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585-0033 - Atenção à
Saúde da População para Procedimentos de Média e Alta Comple-
xidade - Rede de Atenção às Urgências e Emergências - Plano Or-
çamentário 0000.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos financeiros a partir da 10ª (décima) parcela de
2017.

RICARDO BARROS

PORTARIA Nº 2.498, DE 28 DE SETEMBRO DE 2017

Estabelece recursos do Bloco da Atenção
de Média e Alta Complexidade Ambula-
torial e Hospitalar a serem incorporados ao
Componente Limite Financeiro da Atenção
de Média e Alta Complexidade Ambula-
torial e Hospitalar do Estado do Ceará e
Município de Crato (CE).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento, com respectivo monitoramento e controle, e

Considerando a Portaria nº 1.242/SAS/MS, 19 de junho de
2017, que habilita leitos de Unidade de Tratamento Intensivo Neo-
natal (UTIN), no Hospital e Maternidade São Francisco de Assis -
Sociedade Beneficente São Camilo, no Município de Crato (CE),
resolve:

Art. 1º Ficam estabelecidos recursos do Bloco da Atenção de
Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar a serem in-
corporado ao Componente Limite Financeiro de Média e Alta Com-
plexidade Ambulatorial e Hospitalar do Estado do Ceará e Município
de Crato (CE), no montante anual de R$ 1.397.862,40 (um milhão,
trezentos e noventa e sete mil oitocentos e sessenta e dois reais e
quarenta centavos).

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, do montante
estabelecido no art. 1º, ao Fundo Municipal de Saúde de Crato (CE),
em parcelas mensais, mediante processo autorizativo encaminhado
pela Secretaria de Atenção à Saúde.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585 - Atenção à Saúde da
População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade - Pla-
no Orçamentário 0000.

Parágrafo único. Os recursos de que trata o art. 1º relativos
aos estabelecimentos consignados ao Programa de Trabalho tem co-
mo finalidade o custeio de quaisquer ações e serviços de média e alta
complexidade para atenção à saúde da população, desde que garantida
a manutenção dos serviços de que trata esta Portaria.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos financeiros a partir da 8ª (oitava) parcela de
2017.

RICARDO BARROS

PORTARIA Nº 2.502, DE 28 DE SETEMBRO DE 2017

Habilita o Centro Médico e Diagnóstico Nor-
te do Paraná - Clínica do Rim de Rolândia,
como Unidade Especializada em Doença Re-
nal Crônica - DRC e estabelece recurso fi-
nanceiro anual do Bloco da Atenção de Mé-
dia e Alta Complexidade Ambulatorial e
Hospitalar a ser incorporado ao Componente
do Limite Financeiro Anual de Média e Alta
Complexidade Ambulatorial e Hospitalar do
Estado do Paraná.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribui-
ções que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da
Constituição, e

Considerando a Portaria nº 1.112/GM/MS, de 13 de junho de
2002, que determina que os procedimentos da Tabela de Procedimentos,
Medicamentos e OPM do SUS referentes à Nefrologia e autorizados por
meio de Autorização de Procedimentos Ambulatoriais - APAC, sejam
financiados com recursos do Fundo de Ações Estratégicas e Compen-
sação - FAEC;

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria nº 1.168/GM/MS, de 15 de junho de
2004, que institui a Política Nacional de Atenção ao Portador de Doença
Renal, a ser implantada em todas as unidades federadas;

Considerando a Portaria nº 389/GM/MS, de 13 de março de
2014, que define os critérios para a organização da linha de cuidado da
Pessoa com Doença Renal Crônica (DRC) e institui o incentivo finan-
ceiro de custeio destinado ao cuidado ambulatorial pré-dialítico;

Considerando a Resolução - RDC nº 11, de 13 de março de
2014, que dispõe sobre os requisitos de boas práticas para o funciona-
mento dos serviços de diálise;

Considerando a manifestação da Secretaria de Saúde do Paraná,
bem como a aprovação no âmbito da Comissão Intergestores Bipartite,
por meio da Deliberação nº 008/CIB/PR, de 16 de janeiro de 2017; e

Considerando a avaliação da Secretaria Estadual de Atenção à
Saúde, da Coordenação-Geral de Atenção Especializada, do Departa-
mento de Atenção Especializada e Temática, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Centro Médico e Diagnóstico Norte do
Paraná/Clínica do Rim de Rolândia LTDA, CNES 7672136, CNPJ
17.933.575/0001-60, como Unidade Especializada em DRC/Diálise tipo
IV com hemodiálise e Unidade Especializada em DRC/Diálise tipo IV com
diálise peritoneal, códigos 15.13 e 15.14, no Município de Rolândia/PR.
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